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DECISÃO 
 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da 
Constituição da República, interposto em face do acórdão 
proferido pela 3ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, 
assim ementado: 

 
“PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA. 
VEÍCULO APREENDIDO EM PODER DE RÉ EM AÇÃO DE 
CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. 1. Extrai-se que o veículo 
Motocicleta Honda, XADV, ano 2021/modelo 
2022 - RENAVAM 01319189005 - placa QLY-9J16 
- cor vermelha, foi apreendido em 
cumprimento a medida cautelar de busca e 
apreensão realizada no endereço de Viviane 
Isabel Nascimento, ré na ação penal nº 
0255955-58.2022.8.19.0001, pelos crimes de 
lavagem de dinheiro e organização criminosa. 
2. Em se tratando de medida cautelar de 
busca e apreensão, a sua decretação está 
condicionada a demonstração do fumus comissi 
delicti e do periculum libertatis, como na 
espécie, em que Viviane, alvo da “Operação 
Robgol II”, foi apontada como uma das 
principais fornecedoras de drogas do TCP 
para o Estado do Rio de Janeiro, além de 
possuir sofisticado esquema de lavagem de 
dinheiro, por intermédio de revendas de gás. 
3. Nesse cenário, consoante o disposto no 
artigo 118, do CPP, antes de transitar em 
julgado a sentença final, as coisas 
apreendidas não poderão ser restituídas 
enquanto interessarem ao processo. 
Precedentes. 4. Na espécie, em que pese a 
motocicleta apreendida estar em nome do 
apelante, o qual afirmou que o bem estava na 
posse de Viviane, pois esta tinha a intenção 
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de adquiri-lo, não se pode ignorar que, em 
hipóteses com tal, os integrantes de 
organizações criminosas, adquirem bens em 
nome de terceiros, conhecidos como 
“laranjas”, objetivando dissimular a origem 
ilícita do dinheiro utilizado para a compra 
dos bens. 5. Conclui-se, portanto que, as 
providencias envidadas pelo juízo a quo, de 
apreensão do bem (art. 240, §1º, b, do CPP), 
objetivando assegurar a sua 
indisponibilidade até o trânsito em julgado 
de eventual condenação, revela-se a mais 
adequada no caso em apreço. 6. Noutro giro, 
inviável o acolhimento do pedido subsidiário 
de nomeação do apelante ou de seu patrono 
como eventuais depositários da moto, na 
medida em que, repita-se, muito embora haja 
provas da propriedade da motocicleta, o 
recorrente não comprovou o modo como o bem 
foi adquirido. Destarte, acaso seja 
comprovada a origem espúria do bem, revela-
se incongruente a devolução do bem, a quem 
supostamente o adquiriu de forma criminosa. 
Precedente. Desprovimento do recurso” (fls. 
156/169).  

 
Inconformado, o recorrente interpôs recurso 

especial, em que pede a reforma do acordão, por violação aos 
artigos 119 e 120, ambos do Código de Processo Penal e 
afronta ao artigo 5º, incisos XXII e XLV, da CRFB, alegando 
fazer jus à restituição dos bens apreendidos. (fls. 
214/225). 

 
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 

328/339. 
 
É o relatório. Decido. 
 

Em sede de admissibilidade de recurso, necessária a 
verificação da regularidade formal da interposição, a qual 
deve conter a exposição do fato e do direito, a demonstração 
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do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos termos do 
art. 1.029, e incisos, do CPC. 

Primeiramente, percebe-se que a recorrente alega 
violação a norma constitucional (artigo 5º, incisos XXII e 
XLV, da CRFB) em sede de recurso especial. O STJ, no 
entanto, não possui competência para o processo e julgamento 
destas questões, afetas com exclusividade ao STF. Nesse 
sentido:  

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBOS DUPLAMENTE 
MAJORADOS. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INADMISSIBILIDADE CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO 
GROSSEIRO. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO 
SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Inviável a apreciação de matéria 
constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria 
Constituição Federal (art. 102, inciso III), 
se trata de competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes. 
2. É firme a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "o 
único recurso cabível da decisão de 
inadmissão do recurso especial é o agravo em 
recurso especial previsto no artigo 1.042 do 
Código de Processo Civil, sendo que a 
oposição de embargos de declaração dessa 
decisão é considerado erro grosseiro, o que 
impossibilita a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, bem como não tem o 
condão de interromper o prazo para a 
interposição do recurso cabível" (AgRg no 
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AREsp 1526234/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2019, 
DJe 16/12/2019). 
3. Na espécie, do decisum de admissibilidade 
provisório, do qual a defesa foi tacitamente 
intimada em 11/2/2019, foram erroneamente 
opostos embargos de declaração, ulteriormente 
rejeitados pela Corte local. 
4. Nesse contexto, em atenção ao prazo 
contínuo e peremptório de 15 (quinze) dias 
previsto no art. 994, inciso VIII, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput do CPC, e 
no art. 798, do CPP, intempestivo o agravo em 
recurso especial interposto pela parte 
somente em 28/3/2019. 
5. Verificada a ocorrência de flagrante 
ilegalidade no tocante à fração de aumento 
aplicada na terceira fase da dosimetria das 
penas, torna-se necessária a concessão de 
habeas corpus, de ofício, no ponto, na forma 
do art. 654, § 2º, do CPP, c/c o art. 203, 
inciso II, do RISTJ. 
6. A jurisprudência desta Corte Superior é 
pacífica no sentido de que, para a elevação 
da pena em fração superior a 1/3 (um terço), 
na terceira fase da dosimetria da pena, no 
crime de roubo, é insuficiente a menção ao 
número de majorantes, sendo indispensável 
motivação concreta, calcada nas 
características do delito. Incidência da 
Súmula n. 443/STJ. 
7. In casu, não obstante o reconhecimento de 
2 (duas) causas de aumento de pena, as 
instâncias ordinárias não apresentaram 
motivação concreta que justificasse a escolha 
da fração de 3/8 (três oitavos), devendo, 
assim, ser aplicado o aumento no mínimo 
legal, isto é, no patamar de 1/3 (um terço). 
8. Agravo regimental não provido. Concedida a 
ordem de habeas corpus, de ofício.” 
(AgRg nos EDcl no AREsp 1673944/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020) 
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROTESTO INDEVIDO. 1. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 2. 
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. ENTENDIMENTO QUE 
DECORRE DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
MAGISTRADO. REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. 3. DISSÍDIO PREJUDICADO. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. É inviável, em recurso especial, a análise 
de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102 da Constituição Federal. 
2. Infirmar o entendimento alcançado com base 
nos elementos de convicção juntados aos 
autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade de produção de prova oral 
no caso concreto, tal como busca a 
recorrente, esbarra no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte. 
3. A necessidade do reexame da matéria fática 
inviabiliza o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, ficando, 
portanto, prejudicado o exame da divergência 
jurisprudencial. 
4. Agravo interno improvido.”  
(AgInt no AREsp 965829 / DF, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE TERCEIRA, TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017). 

 
Por outro lado, o acórdão, soberano na análise dos 

fatos narrados no processo, negou provimento ao Incidente de 
Restituição de Coisa Apreendida, para manter o indeferimento 
da restituição do veículo apreendido. 

 
Para a modificação da conclusão a que chegou o 

Colegiado, conforme pretende a recorrente, seria necessário 
o reexame dos fatos e provas produzidos no processo, o que 
não é permitido às instâncias superiores, que atuam 
apreciando apenas questões de direito infraconstitucional 
e/ou constitucional. A jurisprudência é pacífica a respeito, 
impondo-se observar os verbetes nº 279 e 07, das Súmulas do 
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STF e STJ, respectivamente, que vedam o reexame de fatos 
e/ou de provas. Nesse sentido:  

 
“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
RESTITUIÇÃO DE COISA APREENDIDA. 
INVESTIGAÇÃO POLICIAL. INTERESSE. REEXAME 
DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
7/STJ E 279/STF. 
1. "O Superior Tribunal de Justiça ao 
interpretar o art. 118 do CPP, firmou 
compreensão de que as coisas apreendidas na 
persecução criminal não podem ser 
devolvidas enquanto interessarem ao 
processo" (AgRg no AREsp 1049364/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/3/2017, DJe 27/3/2017). 
2. No presente caso, a mudança da conclusão 
alcançada no acórdão impugnado, de que os 
bens apreendidos não podem, ainda, ser 
restituídos por interessarem à 
investigação, exigiria o reexame das 
provas, o que é vedado nesta instância 
extraordinária, uma vez que o Tribunal a 
quo é soberano na análise do acervo fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e 
Súmula n. 279/STF). 
3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.” 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.218.134/DF, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
3/3/2023.) 

 
Ademais, a leitura do acórdão impugnado revela, 

também, que o entendimento adotado se encontra em perfeita 
harmonia com a orientação pacificada das instâncias 
superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que 
atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ “Não se conhece do 
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recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.  

 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o 

recurso especial.  
 
Publique-se. 

 
Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES 

Segunda Vice-Presidente 
(Documento datado e assinado digitalmente) 
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